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BOLETIM OFICIAL 

Instituído pela Lei  

N.º 314, de 17.03.74 “prestando Contas” 

ATA Nº 002 (dois), REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CON-

SELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NU-

TRICIONAL (SUMÉ/PB) 

Aos vinte e nove dias do mês de Outubro de dois mil e quator-

ze (29/10/2014), às nove horas (09h: 00 mm) na sala dos 

Conselhos, localizado na sede da Secretaria Municipal de 

Ação Social, Rua José Bitu, 126 (1º andar), bairro do Alto 

Alegre, município de Sumé/Paraíba, foi realizada a reunião 

extraordinária do Conselho Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional (COMSEA) do município de Sumé/PB. Iniciando 

a reunião extraordinária, o Presidente do Conselho Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional, Bruno de Sousa Almei-

da, agradeceram a presença de todos os membros e em se-

guida apresentou a pauta do dia: 1) Apresentação de proposta 

de adesão do município ao Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN). Após apresentação da pauta, 

foi dada a palavra para a Secretária de Ação Social, Brígida 

Barbosa Xavier, em que a mesma expôs em assembléia o 

processo de adesão do SISAN e a relevância da adesão do 

município ao sistema de Segurança Alimentar e Nutricional na 

garantia e proteção do Direito Humano a Alimentação Ade-

quada (DHAA). Logo após, a mesma discorreu sobre os prin-

cipais programas vinculados ao SISAN, e que tem suma im-

portância no fortalecimento da política e na garantia dos 

DHAA, entre os principais programas, destacam-se: 1) Pro-

grama de Educação Alimentar; 2) Programa de Aquisição de 

Alimentos; 3) Fomento à Produção e a Estruturação Produtiva; 

4) Cesta de Alimento; e o 5) Programa Cisternas. Em seguida, 

se enfatizou o compromisso do município, após a adesão na 

elaboração do Plano Municipal de Segurança Alimentar, no 

prazo de 1 (um) ano, a contar da data de assinatura do Termo 

de Adesão ao SISAN. Finalizando, foi colocada a proposta de 

adesão para ser votado em assembléia, sendo que a mesma 

foi aprovada pelos conselheiros presentes. Nada mais a rela-

tar, eu, Williams Martinho Soares de Sousa, lavro a presente 

ata, que segue devidamente assinada. 

Williams Martinho Soares de Sousa – Secretário executivo do 
COMSEA 
Maria Ediane Alves – Representante da Secretaria de Ação 
Social 
Maria Sandra da Silva – Representante da Secretaria de Edu-
cação 
Maria Aparecida Barbosa Xavier – Representante dos servido-
res públicos municipal  
Lívio Rodrigues da Silva – Representante dos comerciantes 
Bruno de Sousa Almeida – Representante da Igreja Evangéli-
ca Congregacional 

Maria do Socorro Queiroz Duarte de Sousa – Representante 
da Secretaria de Saúde 
Marivaldo Gomes Alcântara – Representante da Associação 
Comunitária Urbana 

 
DECRETO nº 1.077, DE 30 DE OUTUBRO DE 

2014.  

Hom ologa a Resolução nº 
1/2014-COMSEA -  Regi -
m ento Interno do Cons e-
lho Munic ipal  de Seguran-
ça Al im entar  e Nut r ic i o-
nal .  

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
SUMÉ,  usando das at r ibuições que lhe são conf e-
r idas pelo ar t.  22, § 8º ,  inc iso I I ,  da Const i tuição 
do Estado,  e no art .  60,  inciso V, no que se co m-
bina com o ar t.  73,  inc iso I ,  a l ínea a,  da Lei  Orgâ-
nica do Município,  e de conform idade com  o di s-
posto no art .  14,  inc iso XI II ,  da Lei  nº  1.142,  de 
28 de outubro de 2014,   
 
  D E C R E T A:  
 
 Art .  1º  É hom ologada a Resolução nº  
1/2014-COMSEA,  que t rata do Regim ento I nterno 
do Conselho Munic ipal  de Segurança Al im entar  e 
Nut r icional , na forma do Anexo a est e Decr et o, 
contendo 36 ( t r inta e seis)  ar t igos. 

Art .  2º  Este Decr eto ent ra em  vigor  na da-
ta de sua publ i cação. 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
SUMÉ,  em  30 de outubro de 2014;  64º  da Em anc i -
pação do Munic ípio. 

FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO  
   Prefeito do Municíp io  
  BRÍGIDA BARBOSA XAVIER 

   Secr etár ia da Ação Social  
 

 
RESOLUÇÃO Nº 1/2014-COMSEA 

(Hom ologada pelo Decreto nº  1.077/2014)  
CONSELHO M UNICIPAL DE SEGURANÇA AL I-

M ENTAR 
E NUTRICIONAL 

 

REGIM ENTO INTERNO 

 
TÍTULO I 

CARACTERIZAÇÃO, VINCULAÇÃO, OBJETIVOS 
E ÁREA DE ATUAÇÃO  
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CAPÍTULO I  
CARACTERIZAÇÃO 

 
          Art .  1º O Conselho Munic ipal de Seguran-
ça Al im entar  e Nut r ic i onal ,  integrado à Est rutura 
Organizacional  da Secretar ia da Ação Social ,  é o 
órgão colegiado de acom panham ento e cont role 
social  do Sistem a Munic ipal  de Segurança Al im en-
tar  e Nut r ic ional  inst i tuído pela Lei  Munic ipal  nº  
1.142,  de 28 de outubro de 2014,  que  t em   por   
objet ivos oferecer  cont r ibuição a o desenvolv im en-
to de pol í t i cas públ icas,  p lanos,  program as e 
ações para assegurar  o di rei to da população a 
um a al im entação adequada e dent ro de padr ões  
recom endados e conf iáveis.  
             § 1º  O Conselho Munic ipal de Segurança 
Al im entar e Nut r icional tem  área de atuação em 
todo o ter r i t ór io do Município de Sum é.  
             § 2º  Para os ef ei tos dest e Regim ento,  e 
nas relações de ordem  interna,  as  denom inações  
“Conselho Munic ipal  de Segurança Al im entar e  
Nut r icional”;  “Conselho”  e a s ig la  COMSEA  se 
equivalem . 

CAPÍTULO I I  
COMPOSIÇÃO  
Seção Única 

Número de Membros e Critér ios para a Escolha,  
Designação e Exercício da Função 

 
             Art . 2º  O Conselho Munic ipal  de Segu-
rança Al im entar  e Nut r ic ional  é com posto de nove 
m em bros,  da segui nte form a: 
              I  –  t rês representant es do Poder  Exec u-
t i vo, sendo:  

a)  1 (um ) representant e da S e-
cretar ia da Ação Soc ial ;  

b)  1 (um ) representant e da S e-
cretar ia de Saúde;  

c)  1 (um ) representant e da S e-
cretar ia da Educação; 
              I I  –  seis representantes da sociedade 
c iv i l ,  assim distr ibu ídos: 
              a) 1 (um) representante das associações  
rurais e dos s indicatos r urais;  
              b) 1 (um) representante das associações  
com unitár ias urbanas; 
              c) 1 (um) representante da Igreja Catól i -
ca;  

              d)  1 (um) representante da Igreja Eva n-
gél ica;  
              e)   1 (um) representant e dos com ercian-
tes de Sum é; e 
   f )  1 (um ) representant e  dos  serv i -
dores públ icos do Município de Sum é.  
   § 1º   Os m em bros do COMSEA t e-
rão a denom inação de Conselhei ros. 

§ 2º   Os m em bros do Conselho terão um 
mandato de dois anos, admi t ida uma única recon-
dução subsequente.  
  § 3º   Cada m em bro t i tu lar  do CO MSEA terá  
1  (um)  suplente do m esm o segm ento represe n-
tado,  com igual  per íodo de m andato do t i tu lar , 
tam bém  admit ida um a única recondução subs e-
quent e,  de acordo com  o m esmo proced im ento de 
escolha estabelecido nest e ar t igo.  

   § 4º   O suplent e subst i tu i rá o m em br o efe-
t i vo em  suas fal tas,  impedim entos,  l i cenças e 
afastam entos e suceder - lhe-á no caso de vaga.  
            § 5º  O COMSEA será presid ido por  um  de 
seus integrantes,  r epresentante da sociedade c i -
v i l ,  indicado pelo Plenár io do colegiado,  de aco r -
do com  este Regim ento Interno,  e designado p elo 
Prefei to do Município.  
            § 6º   A escolha dos repr esentantes c iv is  
( inc iso I I)   será fei ta em  assem bleia dos  segm en-
tos respect ivos,  que,  cont ará, para tanto, com a 
necessár ia colaboração da Secretar ia  da Ação  
Social .  
            § 7º   A designação dos m em bros do 
COMSEA deverá ser  f ei ta pelo Chefe do Poder   
Execut ivo por   m eio de  Por tar ia,  e  deverá conter  
o nom e com pleto dos Conselhei ros,  a si tuação de 
t i tularidade ou suplência,  a indicação do segm en-
to por  eles representado e o respect ivo per íodo 
de v igência do mandato no Cons elho. 
              § 8º  Caso  a lgum   dos  conselhei ros 
t i tulares que com põem  o COMSEA deixe de ser  
m em bro da ent idade ou do segm ento que r epr e-
sent e,  deverá ser  afastado do colegiado e subst i -
tuído tem porar iam ente por  seu suplente e indica-
do um  novo m em bro do respect ivo segm ento, 
obedecido o m esm o processo de escolha def in ido 
nest e Regim ento Interno.  

CAPÍTULO I II  
COMPETÊNCIAS 

 
  Art .  3º  O Conselho Munic ipal de Seguran-
ça Al im entar  e Nut ric ional  possui  as seguintes  
com petências: 
              I    –  convocar  a Conf erência Munic ipal 
de  Segurança Al im entar  e Nut r ic ional  e def in i r  os 
seus parâm etros de com posição,  organização e 
funcionam ento; 
              I I   –  encaminhar  ao Chefe do Poder  
Execut ivo Munic ipal  as del iber ações  aprovadas  
pela  Conf erência  Munic ipal  de Segurança Al i -
m entar e Nut r i cional;  
              I I I  –  aprovar  as di ret r i zes e pr ior idades  
da pol í t i ca e do Plano Munic ipal  de Segurança 
Al im entar  e Nut r i cional,  inclu indo-se os requis i tos 
orçam entár ios para a sua consecução; 
              IV –  ar t i cular ,  acompanhar  e m onitorar , 
em  regim e de colaboração com  os dem ais int e-
grantes do Sistem a,  a implem entação e a conve r-
gência de ações iner entes à pol í t ica e ao Plano 
Munic ipal de Segurança Al im entar  e Nut r ic ional;  
              V –  def in i r  os cr i térios e pr ocedim entos 
de adesão  ao Sistem a Nacional  de Segurança 
Al im entar e Nut r i cional ;  
              VI  – fom entar ,  ar t i cular  e com por a Rede 
Munic ipal de Segurança Al im entar  e Nut r ic ional;  
              VI I –  credenciar  as ent idades,  agentes   
públ icos  e  pr ivados que com põem  a Rede Mun i -
c ipal  de Segurança Al im entar  e Nut r ici onal;  

VI I I  –  mobi l i zar  e apoiar  ent idades da soc i -
edade c iv i l  na discussão e na implem entação de 
ações públ icas e pr ivadas do SIMSANS; 
              IX –  t rabalhar  em  regim e de colaboração 
com  outros colegi ados de igual natureza;  
              X  – criar  grupos de t rabalho,  com prazo 
det erminado,  para apresentar  propostas ou par e-
cer es às dem andas do colegi ado; 
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              XI –  em i t i r convites para ent idades pú-
bl i cas e pr ivadas,  com unidade acadêmica e pe r -
sonal idades  que se destaquem  no estudo e t rato 
da segurança al im entar  e nut r i c ional ,  com  a f ina-
l idade de subsidiar  e orientar  as dem andas do 
colegiado;   
              XI I  -  est imular  a am pl iação e o aper fe i -
çoam ento dos m ecanism os de par t i cipação e co n-
t ro le social  nas ações integrantes da P ol í t i ca e do 
Plano Munic ipal  de Segurança Al im entar   e Nut r i -
c ional ; e 
              XI II  –  elaborar  o seu Reg im ento Interno 
e subm etê- lo  à  hom ologação do Chefe do Poder  
Execut ivo.  

CAPÍTULO IV 
PERDA E EXTINÇÃO DO MANDATO  

Seção I  
Perda do M andato 

 
              Art.  4º  Perderá o m andato o m em bro 
que:  
 
              I    -  deixar  de com parecer  sem  just i f ica-
ção acei ta pelo Plenár io do Conselho a t rês ses-
sões consecut ivas ou c inco alternadas,  no deco r-
rer  do m andato;  
              I I   -  t i ver  conduta incompat ível  com  a 
dignidade da função de Conselhei ro;  
              I I I  -  reter  ou dani f i car  docum entos e/ou 
de processos internos do COMSEA,  a juízo do 
Plenár io. 

 
Seção I I  

Ext inção do Mandato 
 

Art .  5º  O mandato do m em bro do COMSEA 
encerra-se antes do seu térm ino,  por ext inção,  e 
assim  será declarado pelo seu  Pres ident e,  nas 
seguintes h ipóteses:  

I   -  falec im ento;  ou 
I I  -  renúncia por  escr i to.  
 

Seção I I I  
Disposição Geral  

 
Art .  6º  No caso de ext inção ou de perda de 

mandato de Conselhei ro efet ivo será convocado, 
pelo Presidente,  o respect ivo suplente,  para com-
pletação do m andato.  
 

CAPÍTULO V 
LICENÇAS 

        
Art .  7º O m em bro poderá se afastar de s u-

as funções no Conselho,  sob l i cença,  para:  
I   -  tratam ento de saúde;  
I I  -  desem penho de m issão ofic ial ,  

de interesse para o Município;  ou 
 
I I I  -  f i xação de residência fora do 

Município de Sum é.  
Parágrafo único .  É facul tado ao m em bro 

do COMSEA desist i r  da l icença a qualquer  tem po, 
devendo com unicar  ta l  decisão,  por  escr i to,  ao 
President e do Conselho.  

 
CAPÍTULO VI 

ESTRUTURA ORGÂNICA 

Seção Única 
Órgãos Integrantes 

Subseção I  
Estrat i ficação 

 
Art .  8º  O COMSEA Munic ipal  tem  a segui n-

te Est rutura Orgânica: 
              I    -  Plenár io;  
              I I   –  Presidência;  
              I I I  -  Secretar ia.  

 
Subseção I I  

Plenário 
 

Art .  9º  O Plenár io,  instância máxim a de 
del iberação,  é const i tuído pelo conjunto dos Con-
selhei ros e instala-se e del ibera val idam ente com 
a presença de 5  (c inco) ou mais Conselhei ros.  
  Art .  10.  Ao Plenár io compete,  com o órgão 
de decisão super ior ,  del iberar  sobre m atérias de 
caráter  geral  relacionadas com a competência 
inst i tuc ional  do Conselho ou sobr e assuntos de 
caracter íst i ca especial  que lhe forem su bm et idos.  

Art .  11. Com pete,  especi f i cam ente,  
ao Plenár io: 

I  -  expedi r  resoluções acerca das  
matérias da com petência inst i tucional  do Conse-
lho; 

I I  -  del iberar  sobre:  
a)  os assuntos encam inhados à 

apreciação do Conselho,  não afetos especi f i ca-
m ente às atr ibuições do Presidente;  

b)  as matér ias da competência do 
Conselho subm et idas ao Pr esidente;  
              c) pelo voto favorável  de 5 (c inco)  ou 
mais Conselhei ros,  sobre a reform a deste Reg i -
m ento Interno; 

I I I  -  decidir  sobre:  
a)  os afastam entos dos m em bros;  
b)  os pedidos de l i cença dos m em -

bros; 
        c)  os  pedidos  de im pedim ento e de su s-
peição de m em bros em  vot ações do Plenár io;  

d)  a aprovação das atas das ses-
sões do Conselho;  

e)  a perda de m andato de m em bros 
do Conselho;  

f )  a par t ic ipação,  em  Sessões de 
Plenár io,  de autor idades,  personal idades,  espec i -
al i s tas e representantes de inst i tu ições; 

g)  os pedidos de votação nominal ;  
h)  os pedidos de urgência e de pr i o-

r idade de m atérias constantes da Ordem  do Dia 
da respect iva sessão;  

IV -  apreciar  e ju lgar os recursos in-
terpostos cont ra os atos e decisões do Preside n-
te;  

 
V -  aprovar  o calendár io e o  horár io 

de funcionam ento do Conselho; 
VI  -  apreciar  e aprovar as anál ises 

e os pareceres dos grupos de apoio cr iados;  
VI I  -  autor izar  os m em bros a prat i -

car  atos,  por  sua natureza del egáveis,  em  nome 
do Conselho;  

VI I I  -  homologar  atos do Presidente,  
quando previsto neste Regim ento Interno; e 
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IX -  d i r imir   as  dúvidas susci tadas 
na interpretação deste Regim ento Interno,  decid i -
das or iginalm ente ad referendum  pelo Presidente.  

 
Subseção I I I  
Presidência 

 
Art .  12.  A Presidência é o órgão en-

carregado  pela  d i reção super ior  do Conselho, 
com pet indo- lhe  o planejam ento,  a orientação,  o 
acom panham ento,  a coordenação e a aval iação 
das at ividades do colegiado. 

 
Subseção IV 

Secretar ia 
 

Art .  13 .  A Secretar ia,  subordinada diret a-
m ente ao President e,  é o órgão que tem  por en-
cargo prestar  os serv iços de apoio técnico,  adm i -
nist rat i vo e operacional  necessár ios ao funciona-
m ento regular  do Conselho. 

Art .  14.  A Secretar ia tem  as seguintes 
com petênc ias básicas: 
              I  -  assessorar e assist ir  o Presidente do 
COMSEA em  seu rel acionam ento com os órgãos 
da adm inistração públ ica e as organ izações da 
sociedade c iv i l ;  e  
              I I  -  subsidiar grupos de t rabalho e con-
selhei ros com info rm ações e estudos,  v isando 
auxi l iar  a formulação e anál ise das propostas 
apreciadas pelo COMSEA.  
              Parágrafo Único.   O encargo de Secre-
tár io do COMSEA será desenvolv ido,  sem prejuízo 
de suas at r ibuições norm ais,  por serv idor  desi g-
nado pelo Secr etár io da Ação Social .   

 
CAPÍTULO VI I  

ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES E 
DOS MEMBROS DO CONSELHO 

Seção I  
Presidente 

 
Art .  15 .  O Presidente do Conselho  

tem  as seguintes at r ibu ições: 
I  -  exercer  as at r ibuições de di reção  

super ior  do Conselho; 
              I I  -  representar  ext ernam ente o 
COMSEA;  

I I I  -  dar  posse aos m em bros; 
              IV -  convocar  e presidi r  as reuniões o r -
dinár ias e ext raordinárias do Conselho,  e inte r -
v indo na ordem dos t rabalhos,  suspendendo -os ou 
pror rogando-os,  quando necessár io;  

V -  dar  conhecim ento ao Plenár io 
dos assuntos or iundos de ó rgãos públ icos ou de 
inst i tu ições que devam  ser  objeto de del iber ação ;  

VI  -  elaborar  e expedi r  a Pauta das  
Sessões do Conselho;  

VI I  - organizar  a Ordem do Dia;  
VI I I  -  assinar  os expedi entes  do  

Conselho;  
 
IX -  conceder  a palavra aos m em -

bros do Conselho;  
              X -  propor  e instalar  grupos de t rabalho, 
designando o coordenador  e os dem ais m em bros, 
bem  com o estabel ecendo prazo para apresent a-

ção de resul tados,  conform e del iberado pelo 
COMSEA;  
        XI -  determ inar a lei tura da ata e fazer  
as com unicações que ent ender  necessár ias;  

XI I  –  votar  em  úl t im o lugar  nas sessões do  
COMSEA,  quando necessár io a desem patar  vota-
ções do Plenár io;  

XI I I  -  ordenar  a dist r ibuição dos ex-
pedi entes,  segundo a m atér ia a ser  exam inada;  

XIV -  expedi r  pedidos de inform a-
ções e consul tas aos órgãos e autoridades co m-
pet entes;     

XV -  designar  relatores para o est u-
do e em issão de  par ecer ,  quando necessár ios à 
decisão de assuntos afetos à competência do 
Conselho;       

XVI  -  avocar  a decisão de m atér ia 
dist r ibuída a qualquer  m em bro do Conselho,  i n-
c lusive nos casos de Relator ia,  quando não cu m-
pr idos os prazos est abelecidos;  

XVI I   -  decidir  as Questões de O r-
dem ; 

XVI I I  -  sol ic i tar  às autor idades 
com petent es providências e recu rsos necessár ios 
ao funcionam ento do Conselho;  

XIX -  const i tu ir  grupos de apoio pa-
ra t ratar  de assuntos especí f i cos,  quando julgar  
necessár ios; 
        XX –  escolher ,  na fal ta do Secretár io, 
um  m em bro do Conselho,  ou fazer  a  designação 
ad hoc de pessoa para redigi r  as atas das s es-
sões do Plenár io;   
              XXI  -  proceder  a  lei tura das atas,  sub s-
crevê- las em  l i vro próprio e subm etê -las à aprec i -
ação de seus m em bros;  

XXI I  –  exarar  despachos de dist r i -
buição e de out ros quai squer  atos dest inados ao 
andam ento de processos;  

XXI I I  -  adotar  providências no sen-
t ido de que sejam  cum pr idas as di l igências requ e-
r idas,  nos processos,  pelos m em bros do Conse-
lho; 

XXIV –  elaborar  atos,  expedi r  a co r -
respondência e m anter  cont role sobre a ent rada e 
a t rami tação de processos e dem ais docum entos 
do Conselho;  

XXV -  providenciar  a publ icação of i -
c ia l  dos atos,  notas, edi ta is e informações de i n-
teresse do Conselho;  

XXVI  -  expedi r  os atos decorrentes  
das del iberações do  colegi ado,  encaminhando-os 
a quem  de direi to; 

XXVI I  –  m anter  inter locução perm a-
nent e com a Câm ara Intersetor ia l  de Segurança 
Al im entar e Nut r icional  – CISAN; 

XXVI I I    -  zelar  pelo cum pr im ento 
das del iberações do COMSEA;  e  

XXIX -  prat icar  os dem ais atos de administ r a-
ção super ior  do Conselho. 

Seção I I  
Secretár io 

 
Art .  16 .  O Secretár io tem as 

seguintes at r ibu ições: 
I  -  d i r igi r  e coordenar  as at iv idades  

de apoio técnico, adm inist rat i vo e operacional  do 
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Conselho e t ransmi t i r  as instruções e ordens 
em anadas da Presidência;  

I I  -  serv i r  de auxi l iar  im ediato e 
pr inc ipal  do Presidente e prestar  assi stência no 
relacionam ento com  a Câm ara Intersetor ia l  Mun i -
c ipal  de Segurança Al im entar  e Nut r icional;  

I I I  -  redigi r  as atas das sessões do  
Plenár io,  proceder  a sua l ei tura,  subscrevê - la em 
l i vro próprio e subm etê -las,  por  i nterm édio da 
Presidência,  à apreci ação de seus m em bros; 

IV -  dar  cum pr im ento dos despa-
chos de dist r ibuição e de out ros quaisquer  atos 
dest inados ao andam ento de processos;  

V -  adotar  providências no sent ido 
de que sejam  cumpridas as di l igências requer idas, 
nos processos,  pelos m em bros do Conselho; 

VI  -  elaborar  atos,  expedi r  a cor res-
pondência e m anter  cont role sobre a ent rada e a 
t rami tação de processos e dem ais doc um entos do 
Conselho;  

VI I  -  providenciar  a publ icação of i -
c ia l  dos atos,  notas, edi ta is e informações de i n-
teresse do Conselho;  

VI I I  -  preparar  e assinar a corres-
pondência do Conselho,  exceto aquela que se 
inc lua nas atr ibuições do Presidente;  

IX - encarregar -se pela guarda dos 
l i vros e dem ais docum entos do Conselho;  e 

X -  exercer  as dem ais at r ibuições 
inerent es ao exercíc io da função e as que forem 
det erminadas pelo Presidente.  

Art .  17.  Incumbe ao Secr etár io do 
COMSEA coordenar  e or ientar  o planejam ento,  a 
execução e aval iação das atividades da Secr et a-
r ia,  sem  prejuízo de out ras at r ibuições que lhes  
forem com et idas pelo Presidente.  

 
Seção I I I  
Membros 

 
Art .  18 .  Os m em bros do Conselho têm  as 

seguintes at r ibu ições: 
I  - com parecer  às sessões,  tom ando 

assento regular  no Plenár io;  
I I  -  propor ,  d iscuti r  e votar  qualquer  

assunto inc luído na com petência inst i tucional  do 
Conselho,  subm et ido a Plenár io;  

I I I  -  profer i r  votos,  just i f i cando,  n e-
cessar iam ente,  os que forem  divergent es dos d e-
mais;  

IV   -  relatar ,  nos prazos estabel e-
c idos,  os processos que lhes f orem  dist r ibuídos;  

V   - susci tar Questões de Ordem;  
VI  -  averbar -se suspei to ou im ped i -

do de funcionar  em  processos em  que tenha inte-
resses própr ios;  

VI I  -  representar  o Conselho,  quan-
do designado pelo President e;  

VI I I  -  requer er  a convocação de 
sessão ext raordinária do Conselho para discussão 
de assuntos urgentes e r elevant es;  

IX -  sol i ci tar  à Presidência do Con-
selho e aos dem ais m em bros,  info rmações que 
ju lgue necessár ias e r elevant es para o bom  de-
sem penho de suas at r ibuições;  e 

X -  exercer  as dem ais at r ibuições 
inerent es à função. 
 

CAPÍTULO VI II  
FUNCIONAMENTO 

Seção I  
Plenário 

 
Art .  19.  O Conselho reuni r -se-á,  ordinar i -

am ente ou  ext raordinariam ente,  quando convoc a-
do pelo President e ou por ,  pelo m enos,  quatro de 
seus m em bros,  com antecedência m ínim a de c inco 
dias. 

Parágrafo único.   Das reuniões do Conse-
lho,  serão lavradas atas em  l i vro própr io.  
            Art.  20.  O Conselho som ente se reúne e 
del ibera val idam ente com  a presença  de c inco ou 
mais de seus m em bros, nestes inc luídos o Pres i -
dent e.  

Parágrafo único .  As decisões do Conselho 
serão tom adas pelo voto de c inco ou m ais Conse-
lhei ros,  votando o Presidente por  úl t im o nas reu-
niões.  
           Art .  21 .  As sessões  plenár ias serão r eal i -
zadas 1 (um a)  vez por  m ês,  em  caráter  ord inár io, 
e ext raordinar iam ente,  quando convocadas pelo 
President e ou por  requer im ento escr i to de quat ro 
ou m ais de seus m em bros t i tulares.  

§ 1º  Caso a sessão ordinária não tenha s i -
do convocada pelo Presidente do Conselho,  qua l -
quer  m em bro poderá fazê - lo,  desde que t ranscor-
r idos c inco ou m ais dias do prazo previsto na ca-
beça deste ar t igo.  
           § 2º   A convocação para as sessões  ordi -
nár ias serão fei tas por  escr i to,  com antec edência 
mínim a de c inco dias,  e de dez dias para as se s-
sões ext raordinár ias.  
            § 3º   O Presidente votará em úl t imo l ugar  
nas sessões  plenár ias,  e detém  a prer rogat iva do 
voto de qual idade quando necessár io a prom over  
o desem pate em votações do col egiado. 
            § 4º   As decisões do Plenár io revest i rão a 
form a de Resolução,  num eradas sequencialm ente,  
devendo ser  of icia lm ente publ icadas.  
            § 5º   As sessões  do Conselho serão p ú-
bl i cas e precedidas da necessár ia divulgação.  
            § 6º   Cada m em bro do Conselho,  inde-
pendent em ente do segm ento que r epr esente no 
colegiado,  terá di rei to a 1 (um) voto na sessão 
plenár ia.  

§ 7º   Não é perm it ido o voto por  deleg a-
ção.  

Art .  22. O Conselhei ro presen t e às  
sessões do Plenár io não poderá abst er -se de vo-
tar ,  salvo nos casos de im pedim ento ou de su s-
peição.  

Art .  23 .  As  ocorrências ver i f i cadas na 
sessão e bem  assim  o resul tado,  para efei to de 
cont role interno e de val idade cont ra tercei ros, 
serão r egist rados em  ata,  que,  depois de l ida e 
aprovada,  será assinada pelo Presidente e pelos 
m em bros presentes.  
 

Art .  24.  O comparecim ento dos m em bros 
do Conselho às sessões de Pl enár io será com pr o-
vado pela assinatura no Livro de Pr esença.  

 
Seção I I  
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Sessões Ordinárias  e Extraordinárias 
Subseção I  

Sessões Ordinárias 
 

Art .  25.  As sessões ordinár ias obedecem  
basicam ente ao que dispõem  os ar t igos 19 a 24 
dest e Regim ento Interno.  
 

Subseção I I  
Reuniões Extraordinárias 

 
Art .  26 .O Conselho reuni r -se-á ext raord i -

nar iam ente quando houver  m atér ia de u rgência e 
relevância a ser  exam inada e m ediante convoc a-
ção do President e ou a r equer im ento escr i to de 
quat ro ou mais m em bros do colegiado.  

Parágrafo único. Nas sessões ext raord i -
nár ias som ente poderão ser  discut idos e votados 
os assuntos que det erminaram a convocação. 

 
CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art .  27.  A atuação dos conselhei ros ef et i -
vos e suplent es no Conselho Munic ipal  de Seg u-
rança Al im entar  e Nut r ic ional  será consid erada 
serv iço de rel evante inter esse públ ico e  não  s e-
rá rem unerada.  

Art .  28.  O Conselho Munic ipal  de Seguran-
ça Al im entar  e Nut r icional  cadast rará os órgãos 
públ icos e pr ivados interessados na tem át ica,  bem 
com o se responsabi l i zará pela ar t i culação da Re-
de Munic ipal  de Segurança  Al im entar   e  Nut r i ci -
onal ,  visando ao seu funcionam ento perm anente.  

Art .  29.  O COMSEA desenvolverá suas at i -
v idades inst i tucionais em  regim e de ar t i culação e 
cooperação com  o Conselho de Segurança Al i -
m entar e Nut r ic ional  do Estado da Paraíba,  obse r-
vadas as di ret r i zes estabelecidas pelo Conselh o 
Nacional  de Segurança Al im entar  e Nut r ic ional -  
CONSEA.  

Art .  30.  O COMSEA  m anterá diá logo per -
manente com  a Câm ara Intersetor ial  Munic ipal  de 
Segurança Al im entar  e Nut r ic ional  com a f inal ida-
de de cum prim ento das  d i ret r i zes e pr ior idades  
da Pol í t i ca e do  Plano Munic ipal  de Segurança 
Al im entar  e Nut r icional,  inclusive quanto aos r e-
quis i tos orçam entár ios para sua consecução.  

Art .  31.  A cr i tér io do President e,  ou de d e-
l iberação do Plenár io,  poderão par t i c ipar  das ses-
sões do Conselho,  sem  direi to a voto,  pess oas da 
com unidade,  especial i s tas,  autor idades e r epr e-
sentantes de inst i tuições e ent idades,  desde que 
possam  contr ibuir  para o esclarecim ento de m at é-
r ias da com petência do Conselho. 
              Art.  32 .  Sem pre  que necessár io,  poderá 
o Conselho sol i c i tar  aos órgãos e ent idades i n-
form ações e colaboração para o d esenvolv im ento 
das at iv idades da Pol í t i ca e do Plano Munic ipal  de 
Segurança Al im entar  e Nut ric i onal .  
  Art .  33. É vedada a  m anifestação de 
natureza pol í t i co -part idária nas at iv idades do 
Conselho.  

Art .  34. As dúvidas suscitadas na i n-
terpretação dest e Regim ento Interno,  exceto as 
Questões de Ordem ,  serão di r imidas pelo Pres i -
dent e ad referendum do Plenár io.  

Art .  35.  Este Regim ento Interno poderá ser  
al terado pelo Plenár io do COMSEA,  respei tando o 
que dispõe a l egis lação per t inent e,  subm etendo-
se a al teração à  hom ologação do Chef e do Poder  
Execut ivo.  

 
TÍTULO I I  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
CAPÍTULO ÚNICO 

VIGÊNCIA 
 
             Art .  36.  Este Regim ento Interno 
ent ra em  vigor  na data de assinatura do ato de 
sua hom ologação pelo Prefei to do Munic ípio. 
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